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GESTÃO PUBLICA BRASIL LTDA 
         CNPJ 40.178.961/0001-05   NIRE: 41210505943 

SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
======================================================================== 

 

ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA, brasileiro, maior, casado sob regime de comunhão 

parcial de bens, nascido em 23/10/1988, natural do Município de Pitanga, Estado do 

Paraná,  empresário, residente e domiciliado à Rua Fernando Amaro, nº 331, Centro, 

Município de Pitanga, Estado do Paraná, CEP 85.200-000, portador da Carteira Nacional 

de Habilitação CNH n.º 04166155358, expedida por DETRAN/PR e CPF n.º 

070.733.599-00, único sócio componente da sociedade limitada unipessoal que gira sob 

a denominação social de GESTÃO PUBLICA BRASIL LTDA, devidamente inscrita 

no CNPJ sob n.º 40.178.961/0001-05, com sede na Rua Francisco Rocha, 198, Bairro 

Batel, Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, CEP 80420-130, com o contrato social 

arquivado na Junta Comercial do Paraná, sob n.º 41210505943, resolvem assim, alterar o 

contrato social: 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica alterado o endereço residencial do socio ANDRE LUIZ 

DE OLIVEIRA, que passa a ser:  Rua Fernando Amaro, nº 331, Centro, Município de 

Pitanga, Estado do Paraná, CEP 85.200-055. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que 

não colidirem com as disposições do presente instrumento.  

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: Da consolidação do contrato: à vista da modificação ora 

ajustada e em consonância com o que determina o artigo 2.031 da lei, 10.406/2002, os 

sócios RESOLVEM, por este instrumento, atualizar e consolidar o contrato social e 

alterações, tornando assim sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições 

contidas no contrato primitivo e alterações que adequado às disposições da referida lei 

10.406/2002, aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação: 

 

 

GESTÃO PUBLICA BRASIL LTDA 

CNPJ 40.178.961/0001-05     NIRE: 41210505943 

 CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
 

 

ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA, brasileiro, maior, casado sob regime de comunhão 

parcial de bens, nascido em 23/10/1988, natural do Município de Pitanga, Estado do 

Paraná,  empresário, residente e domiciliado à Rua Fernando Amaro, nº 331, Centro, 

Município de Pitanga, Estado do Paraná, CEP 85.200-055, portador da Carteira 
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GESTÃO PUBLICA BRASIL LTDA 
         CNPJ 40.178.961/0001-05   NIRE: 41210505943 

SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
======================================================================== 

Nacional de Habilitação CNH n.º 04166155358, expedida por DETRAN/PR e CPF 

n.º 070.733.599-00, único sócio componente da sociedade limitada unipessoal que gira 

sob a denominação social de GESTÃO PUBLICA BRASIL LTDA, devidamente 

inscrita no CNPJ sob n.º 40.178.961/0001-05, com sede na Rua Francisco Rocha, 198, 

Bairro Batel, Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, CEP 80420-130, com o contrato 
social arquivado na Junta Comercial do Paraná, sob n.º 41210505943 em sessão de 

04/01/2023, resolve efetuar a consolidação conforme cláusulas a seguir: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade gira sob o nome empresarial de GESTÃO 

PUBLICA BRASIL LTDA. (art. 997, II, CC/2002). 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – A sociedade tem a sua sede e foro na Rua Francisco Rocha, 

198, Bairro Batel, Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, CEP 80420-130. 
 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – O objeto social é o ramo de TREINAMENTO EM 

DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL; PREPARAÇÃO DE 

DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO; 

CONSULTORIA EM PUBLICIDADE; SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITORIO 

E APOIO ADMINISTRATIVO; ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO 

EMPRESARIAL. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – O capital social é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), dividido 

em 15.000 (quinze mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente 

integralizadas em moeda corrente do País, neste ato, abaixo subscritas: (art.997, III, 

CC/2002) (art.1.055, CC/2002). 

     

                                             QUADRO SOCIETÁRIO 

SÓCIOS QUOTAS R$/QUOTA R$ CAPITAL % CAPITAL 

ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA      15.000 1,00   15.000,00 100,00 % 

TOTAL     15.000 1,00   15.000,00 100,00 % 

 

Parágrafo Primeiro:  A responsabilidade do sócio único é restrita ao valor de suas 

quotas, não havendo responsabilidade solidária pelas obrigações sociais, respondendo, 

no entanto, pela integralização do capital social.   
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GESTÃO PUBLICA BRASIL LTDA 
         CNPJ 40.178.961/0001-05   NIRE: 41210505943 

SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
======================================================================== 

CLÁUSULA QUINTA – A sociedade iniciou suas atividades em 22/12/2020 e seu prazo 

é indeterminado. (art.997, II, CC/2002) 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 

transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em 

igualdade de condição e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à 

venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. (art. 

1.056, art.1.057, CC/2002). 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - A administração da sociedade limitada unipessoal caberá ao 

sócio único ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA, qualificado no preâmbulo deste 

instrumento, para o que está dispensado da prestação de caução. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ao administrador da sociedade limitada unipessoal 

compete o uso da firma e a representação da sociedade, podendo para tanto 

realizar individualmente todos os atos necessários ou convenientes para gerenciar, 

dirigir e orientar os negócios da sociedade e os assuntos relacionados à mesma, 

podendo abrir, encerrar e movimentar contas bancárias, assumir obrigações, assinar e 

celebrar contratos, firmar compromissos profissionais de âmbito nacional ou 

internacional, confessar dívidas, fazer acordos, transigir, renunciar, desistir, adquirir, 

alienar e onerar bens imóveis, representar a sociedade perante terceiros, no Brasil ou 

no exterior e perante repartições públicas federais, estaduais, e municipais, autarquias, 

sociedades de economia mista, estabelecimentos bancários, instituições financeiras, 

Caixas Econômicas, e respectivas agências, filiais, sucursais ou correspondentes, bem 

como para representar a sociedade ativa e passivamente, em juízo e fora dele, podendo 

ainda, constituir mandatários e outorgar procurações com poderes específicos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO– Faculta-se sócio único administrador, nos limites de 

seus poderes, constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser 

especificados no instrumento de mandato, os atos e operações que poderão praticar e a 

duração do mandato, que, no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo 

indeterminado. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA REMUNERAÇÃO: O sócio único administrador, fixará 

uma retirada mensal, a título de “pró-labore”, observadas as disposições 

regulamentares pertinentes. 

 

 

CLÁUSULA NONA - DO DESIMPEDIMENTO: O sócio único administrador 

declara sob as penas da lei, não estar incurso em nenhum dos crimes previstos em lei 
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GESTÃO PUBLICA BRASIL LTDA 
         CNPJ 40.178.961/0001-05   NIRE: 41210505943 

SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
======================================================================== 

que o impeça de exercer a administração da sociedade em virtude de condenação 

criminal, nem está sendo processado nem condenado em crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra o sistema financeiro 

nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo e 

a fé pública ou a propriedade. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Esta sociedade poderá a qualquer tempo, abrir e encerrar 

filiais, agências e escritórios, em qualquer parte do território nacional ou no exterior 

mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO EXERCÍCIO SOCIAL E BALANÇO 

PATRIMONIAL: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, será 

procedido à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 

econômico, cabendo sócio único, os lucros ou perdas apuradas. 

PARÁGRAFO ÚNICO- Fica a sociedade limitada unipessoal autorizada a levantar 

balanços ou balancetes intermediários em qualquer período do ano calendário, 

observadas as disposições legais, podendo inclusive, distribuir os resultados se houver 

e se for de interesse do titular, inclusive a obrigação da reposição dos lucros, se os 

mesmos forem distribuídos com prejuízo do capital. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESOLUÇÃO DAS QUOTAS DO SÓCIO 

ÚNICO EM RELAÇÃO À SOCIEDADE: Falecendo ou interditado o sócio único da 

sociedade, a empresa continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e/ou 

sucessores do incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de 

seus haveres será apurado liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à 

data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA 

SOCIEDADE: A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa do sócio único, que, 

nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação ou indicará um liquidante, ditando-

lhe a forma de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da Sociedade, o 

patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio do titular. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO: O 

sócio único da sociedade limitada unipessoal, declara sob as penas da Lei, que: 

a)   Se enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 
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GESTÃO PUBLICA BRASIL LTDA 
         CNPJ 40.178.961/0001-05   NIRE: 41210505943 

SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
======================================================================== 

b)   O valor da receita bruta anual da sociedade não excederá o limite fixado no inciso 

I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006; 

c)   Não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4º do 

artigo 3º da mesma Lei. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Fica eleito o foro da Comarca de Curitiba-PR, 

para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do presente 

deste contrato, com exclusão de qualquer outro, seja qual for ou vier a ser o futuro 

domicílio do titular. 

 

 

Lavrado em 01 (uma) via, lido, compreendido, conferido e elaborado de 

conformidade com a intenção do sócio único ora presente e que o mesmo assina o 

presente instrumento de Constituição de Sociedade Limitada Unipessoal, obrigando-se 

fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os seus 

termos. 

 

 

 

Curitiba-PR, 11 de Dezembro de 2024. 

 

 

 

ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA 

CPF: 070.733.599-00 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa GESTAO PUBLICA BRASIL LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

07073359900
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ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA

CERTIFICO O REGISTRO EM 12/12/2024 14:11 SOB Nº 20249159260. 
PROTOCOLO: 249159260 DE 11/12/2024. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12417566274. CNPJ DA SEDE: 40178961000105. 
NIRE: 41210505943. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 11/12/2024. 
GESTAO PUBLICA BRASIL LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: GESTAO PUBLICA BRASIL LTDA
CNPJ: 40.178.961/0001-05 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:10:02 do dia 03/01/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 02/07/2026.
Código de controle da certidão: A1A1.961F.C2ED.41A2
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 038575556-09

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 40.178.961/0001-05
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 07/04/2026 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 40.178.961/0001-05
Razão

Social: GESTAO PUBLICA BRASIL LTDA

Endereço: R FRANCISCO ROCHA 198 / BATEL / CURITIBA / PR / 80420-130

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:23/02/2026 a 24/03/2026

Certificação Número: 2026022318435549094654

Informação obtida em 03/03/2026 09:25:10

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: GESTAO PUBLICA BRASIL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 40.178.961/0001-05
Certidão nº: 328881/2026
Expedição: 03/01/2026, às 17:18:22
Validade: 02/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que GESTAO PUBLICA BRASIL LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 40.178.961/0001-05, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (03/03/2026 às 09:19) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 070.733.599-00.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

69A6.D1B9.4209.5345 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 03/03/2026 as 09:19:05 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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